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CPL - Comissão Perrnanenlc de Licitâção

INEXIGIBILIDADE DE LICITAç ÃO N" O+IZOZS

JUSTITICATTVA

A Comissáo Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Siriri,
instituída pela Portaria n" 47 12022, de 01 de julho de 2022, vem apresentar
Justificativa de Inexigibilidade de Licitaçáo pâra a contrataçáo da ECOS
CONSULTORIA, TREINAMENTO E CURSOS LTDA, visando à realizaçáo de 01 (uma)
inscriÇáo de servidor desta Casa Legislativa no CLrrso para Area l)ública 2023 com o
tema: "Legislativo e executivo, Contrataçôes Públicas imposta Pela Nova Lei
1,1.133/202 1", a ser realizado r-ro período de 2l a 24 cle abril, em Arapiraca/AL,
corrlbrmc o (lLlanto clisposto ncstc proccsso.

Para respaldar a sua pretensão, esta Comissào traz aos autos do sobredito
processo peças fundamentais: panÍleto do,curso e documentos da empresa, além de
outros elementos que se constituem no processo em si.

Em que pese a inüabilidade de competiçâo, ainda assim, é inexigível o
Processo Licitatório, em razào dos requisitos, todos voltados para o objeto do contrato,
bem como para a pessoa do futuro contratado.

Instada a se manifestar, esta Comissáo vem apresentar justificativa de
iaexigibilidade de licitação sub examine, o que faz nos seguintes termos:

A Lei n' 8.666/93, em seu art. 25, II e §1' dispÕe, in uerbis:

lI f-:,i.r a : :r -,r 1r a,'ã: Ca :er',;L!.':i lÉar,l,r,ri
et,..inlera.lcs na ir' l-, ces!ê Le-, .le iraturezi
singuiar, com prcfissicnais ou er.presas de na--ar-a
êspecializaÇão, ve{-1ada a inexigrblliciade pa.a
serviÇos de publicidade ou divulgaÇào,
(...)
§1' - cons:de:a-sa de notôria espeaializaçà'
profrssrcoal c! eirprÊs.l cujo ccncerrc r.o camp.-, dê
sLla especlêl rCale, Ceccrrente aLe clesempênna,
arr!er ior, estu.1.iJ, experiências, puirliaaÇôes,
organizaÇã!r, apareilLame.rLo, equipe técnica, oü ate

outros requisitos relacronados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é êssencial e
indiscutivelmente o mais âdeq\rado à plena satlsfaÇão
do objêto do contraLo.

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso VI, com a redaçào introduzida
pela Lci n" 8.883/94, esclarece-nos:
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Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a

composiçáo do processo de inexigibilidade de licitaçáo lex ui do aÍt. 26, paré\grafo
único, da Lei n'8.666/93); Ei-las:

1 - Razáo da escolha do fornecedor ou executante;

2 - JustiÍicativa do preço

Sabe-se que a Cámara Municipal de Siriri, por força da sua natureza
jurídica, se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos, máxime quando utiliza
recursos provenientes da Fazenda Pública.

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possível,
instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é
licitar; no entanto, a Lei n" 8.666193 excepciona casos em que esta é dispensável,
dispensada ou inexigível.

A inexigibilidade cle licitação pressupoe uma situaçào em que esta nào é
viável. Ou seja, a Iicitaçáo inexigivel é uma obrigaçáo, principalmente diante (tas
circunstâncias do caso concreto e da altivez dos bens juridicos a serem protegidos.

Assim, como se observa a'lei que rege as licitaçÕes e contratos
administrativos estabelece critérios objetivos para a contraçào direta. E é sob a óptica
desses critérios infraconstitucionais que esta Comissào demonstrará a situaçáo de
inexigibilidade de licitaÇão que ora se apresenta.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçáo que se nos
apresenta, conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente, de
lnexigibilidade de Licitaçáo.

Por íim, diante da fundamentaçáo fático-juridica, e:

Cortsiderando a necessidade de melhoria dos
desenvolyidosl

serviços e trabalhos ali

Coltsideruldo os problemas de legislatura e outros rnais se deve, em
grande parte, à falta de especializaçâo dos vereadores e funcionários;

Cortsiderando, ainda, que os setuiços Legislativos a esta Câmara Municipal
de Siriri, desenvolvem-se no sentido de melhorar e respaldar as decisoes tomadas
naqueia Casa, visando ao interesse público e à rea\zaçào do bem comum, além de
evitar contendas judiciais e, se lor o caso, promover seu acompanhamento;

\
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Cottsiderando o grave problema das Cámaras Municipais;

Considerando, por Íim, que a Câmara Municipal de Siriri necessita
adequar-se à nova realidade legislativa dos tempos modernos, imposta por decisões
legais e respaldadas, através de uma competente assessoria, é que entendemos ser
inexigivel a licitaçáo.

Perfaz a presente inexigibitidade o valor global de R$800,00 (oitocentos
reais) referente à taxa de 01 (uma) inscriçáo de servidor desta Casa t,egislativa no
Curso para Área Pública 2Q23 con o tema: "Legislativo e executivo, ContrataÇóes
Públicas irrposta Pela Nova Lei 14.13312O21", a ser rcalizado no periodo de 21 a 21 de
abri1, ern Aralriraca,/AL, st'nrlo <1ltc as clc'sp<'sas dccorrcntes cla presentr: licitaçào
correráo por colrta da seguüite classilicaçào orÇafir('ntária:
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I.-inalmente, porém náo menos importante, ex posisÍis, opina a Comissáo
Permanente de Licitaçáo pela contratação direta dos serviços da empresa ECOS
CONSULTORIA, TREINAMENTO E CURSOS LTDA CNPJ 34.466'.37a1OOO1-O5, sem
o precedente Processo Licitatório, ex ui do a'rÍ. 25, ll, c/c art. 13, VI e art. 26,
parágrafo único, II e III, todos da Lei n' 8.666193, em sua atual redaçáo.

Ao IlustrÍssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Siriri, para
apreciaçáo e posterior ratiÍlcaÇão desta Justificativa, após o que deverá ser publicada
na imprensa oíicial, em obediência ao caput do artigo 26 da mesma norma jurídica
susoaL"rdida.

Siriri, 10 de abril tle 2023

.ç".,ü^ urt\t., !j*u §.-".(-:çu' Maríllia Hellen Silua Borbosa
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Marta Fabia Santos de Azeuedo
Secretária

da CPL
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üM"svaldo Oliveira de Meneses
Membro

Ratifico.
Em, 10 de abril de 2023.
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EDEZIO JOSE DE IqOURA

Pnêsidente da Câmara Municipal
de Sirini


